ILMA. SENHORA OFICIAL DO PRIMEIRO OFICIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE MAFRA - SC

(nome), [nacionalidade, estado civil, profissão, inscrito(a) no CPF n° .........., portador(a) do RG n° .............] e seu/sua marido/mulher (nome), [nacionalidade, estado civil, profissão, inscrito(a) no CPF n° .........., portador(a) do RG n° .............], casados pelo regime da ....................., em ......./......./........, residentes e domiciliados na ....................[endereço], cidade de ........... – estado de .............., vem requerer a Vossa Senhoria a AVERBAÇÃO DA BENFEITORIA, o registro da INSTITUIÇÃO DE CONDOMÍNIO do “Residencial............” e a AVERBAÇÃO DA CONVENÇÃO DE CONDOMÍNIO na matrícula n° .........., Livro 2-Registro Geral desse Ofício, bem como individualizar as futuras unidades com abertura das respectivas matrículas, sendo que a benfeitoria possui as seguintes características:

· ................... [edifício/casa/etc.] de uso .................. [residencial/comercial/etc.] construído(a) em .........................[alvenaria/madeira], com ...........pavimentos [ou térrea], com área total de _____m², avaliado conforme Quadros da ABNT (NBR 12721/2006), em R$ ............

Requer ainda que seja registrada a CONVENÇÃO DE CONDOMÍNIO no Livro 3-Registro Auxiliar desse Ofício.

Sendo, que para tanto instrui o presente com o Alvará de Habite-se n° ..............., emitido em ....../......./......., e Certidão n° ................... emitida em ....../......./......., ambos expedidos pela Prefeitura Municipal de Mafra - SC, juntamente com planta aprovada em ........, ART do CREA-SC (ou RRT do CAU-SC) n°.........., CND do INSS n°. .... e comprovante de pagamento do FRJ, todos em anexo.
Termos em que pede deferimento.

Mafra-SC, ....... de ...... de 2017.

_____________________________________________

 (assinatura do(a) requerente)
_____________________________________________

 (assinatura do(a) requerente)

Obs.: Em caso de Pessoa Jurídica apresentar Contrato Social e Certidão Simplificada emitida pela JUCESC
Obs.: Do Reconhecimento de Firmas Art. 616, Parágrafos 1º ao 3º do CNCGJ-SC:

Art. 616. Não será exigido reconhecimento de firma nos requerimentos submetidos ao oficial, senão nas hipóteses legais.

§ 1º Se o interessado pessoalmente apresentar documento dotado de fé pública e assinar o requerimento na serventia, deverá ser certificado que o ato foi requerido por pessoa comprovadamente identificada e anexada cópia do documento ao título apresentado.

§ 2º Representado o interessado por advogado identificado pelo oficial, bastará o reconhecimento da firma do mandante no instrumento de mandato, prescindível a do mandatário, desde que possua poderes específicos.
§ 3º Se o requerimento for apresentado por terceiro, deverá conter o reconhecimento da firma do respectivo subscritor, ainda que o terceiro/portador apresente a via original de documento do requerente.

